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			Resumo

			O presente estudo caracteriza o Investimento Direto Estrangeiro (IDE) realizado em Angola na última década. O trabalho valida o contributo do IDE no desenvolvimento económico e social de Angola e identifica os fatores mais importantes no processo de investimento das empresas estrangeiras em território angolano.

			O estudo analisa o investimento privado promovido pela Agência Nacional para o Investimento Privado (ANIP) entre 2003 e 2013 e valida, com recurso à opinião dos Gestores das empresas estrangeiras, os fatores associados ao processo de internacionalização. É ainda efetuada uma análise comparativa entre os fatores indutores e a forma como os gestores avaliam os mesmos no mercado angolano.

			Os resultados obtidos no estudo são comparados com as políticas e com a nova lei do investimento privado em Angola.

			Palavras-chave: IDE, Internacionalização.
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			1. Origem da Investigação 
e Problema a estudar

			A internacionalização ocupa um papel de destaque no desenvolvimento da economia. O IDE, em particular, tem sido considerando um meio para desenvolver e estruturar as economias locais. Os últimos estudos do FMI e Banco Mundial revelam um incremento do IDE em África. É notória a aposta de alguns governos na captação deste tipo de investimento. De acordo com Santos (2011), este tipo de investimento deixa de ser só gerador de emprego e de “spillovers” para a economia e transformou-se num meio de promover a competitividade, preenchendo a falta de recursos económicos. Os países africanos têm procurado atrair cada vez mais IDE. As suas razões diferem, mas circunscrevem-se à:

			
					Falta de recursos capitais,

					Intensificação da internacionalização;

					Necessidade de técnicas de gestão eficientes;

					Necessidade de tecnologia;

					Oportunidade de criação de emprego.

			

			Angola não é exceção. O sector dos recursos naturais de Angola é a força impulsionadora da economia e as reservas petrolíferas do país podem apoiar um rápido crescimento do PIB no médio prazo (Banco Mundial, 2013). O grande desafio do país centra-se na descoberta da fórmula para um crescimento económico e social sustentável não suportado pelo sector petrolífero, criando a base para um crescimento contínuo, à medida que as reservas de recursos naturais do país, gradual mas inevitavelmente, se esgotam. Angola possui um dos graus de concentração das exportações mais elevados do mundo. O petróleo é responsável exclusivo por mais de 95% das receitas de exportação, sendo Angola o país de África com menor diversificação de exportações, rivalizando com o Iraque neste domínio. A particular dependência de Angola do petróleo afeta a economia em várias vertentes. Primeiro, as exportações de petróleo geram entradas de divisas estrangeiras (Dólares), provocando a apreciação do Kwanza. Este fator afeta negativamente a competitividade do sector não petrolífero ao tornar os produtos angolanos mais caros para os consumidores estrangeiros, enquanto os artigos estrangeiros ficam mais baratos para os consumidores nacionais. Segundo o sector do petróleo e indústrias relacionadas, tendem a oferecer os retornos mais elevado tanto ao nível do capital financeiro como do capital humano, pelo que atraem a maior fatia do crédito doméstico e empregam a mão-
-de-obra mais qualificada do país. Este facto contribui para deteriorar ainda mais a competitividade das indústrias não petrolíferas. Por último, a receita gerada pelo sector petrolífero fomenta a procura interna de bens e serviços não transacionáveis, como a eletricidade e a construção, com aumentos dos custos de produção no sector de transacionáveis não petrolíferos. Este efeito está ilustrado no elevado grau com que os sectores da construção, imobiliário e comércio interno de Angola (todos não transacionáveis) têm consistentemente ultrapassado o crescimento da agricultura e indústria transformadora (ambas transacionáveis) (Banco Mundial, 2013). A explosão dos valores da propriedade e dos preços retalhistas em Luanda nos últimos anos é mais uma indicação dos efeitos de distorção do sector do petróleo na economia mais vasta: segundo o inquérito sobre custo de vida da Mercer, Luanda foi em 2015 a cidade mais cara do mundo para os expatriados. A experiência internacional dá inúmeros exemplos das formas que o aparente benefício da riqueza de recursos naturais pode, de facto, ser uma maldição. No entanto, também oferece exemplos de países que escaparam à maldição. Se existe uma lição abrangente a tirar da experiência da gestão de recursos naturais é que a boa governação, competência administrativa e integridade institucional são essenciais para o sucesso ou fracasso de um país. Os países ricos em recursos com instituições deficientes ficam expostos à corrupção e à busca de rendas ilegítimas; as receitas de recursos mal geridos podem ter impactos devastadores na economia de um país, no seu ambiente e até na sua estabilidade política. Em alguns casos, conduzem mesmo a um violento conflito relativamente aos direitos dos recursos. E até mesmo países com instituições sólidas e estáveis podem sofrer consequências económicas profundamente negativas, se não tomarem as medidas adequadas para levarem em conta os efeitos das exportações de recursos. 

			O conhecimento produzido pelo Investimento direto estrangeiro e o seu impacto nas economias ainda não constitui uma linha orien-tadora clara, já que a natureza do investimento pode afetar tanto de forma positiva como negativa o desempenho económico dos países que acolhem o investimento externo. Os estudos são concordantes ao apontar a transferência tecnológica e o know-how, o impacto do IDE no incremento da qualidade e potencial dos recursos humanos, a abertura do país recetor à globalização e o incremento da concorrência como fatores que podem potenciar o desenvolvimento e a reestruturação do sector empresarial e público do estado (Sharma & Abekah, 2008). No entanto, o IDE nem sempre se assume como uma dimensão de crescimento. O IDE pode criar limitações ao desempenho das empresas nacionais, prejudicar o nível de emprego, afetar de forma negativa a competitividade interna da economia e criar graves problemas à balança de pagamentos. Angola é disso um reflexo, sendo que, desde 2010, verificamos um fluxo negativo de IDE, refletindo um claro desinvestimento e uma saída massiva de capitais para o exterior.  

			Angola é um país em desenvolvimento com um grande cresci-mento ao longo da última década. Apesar deste crescimento, o seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é ainda muito baixo e quase um terço da sua população se encontra abaixo do limiar da pobreza (Kunietama, 2014). A sua estrutura produtiva é muito dependente do sector petrolífero que tem um peso de 46% no PIB, representando 80% das receitas do governo e 95% do valor das exportações em 2013 (OECD, 2014); uma população muito jovem e ainda pouco qualificada em 2012 (a média de anos de escolaridade é de 4,7 anos), registando elevadas assimetrias e desigualdades regionais. 

			Angola é caracterizada por vários recursos naturais e um mercado interno com grande potencial, revestindo-se assim de características únicas para a atração de IDE. 

			Tendo como base a relevância do tema e o impacto que o mesmo pode trazer à economia de Angola, o foco do problema do nosso estudo procura validar a evolução do IDE em Angola e o seu impacto nos principais indicadores macroeconómicos, tentando perceber os determinantes, motivações e principais dificuldades que as empresas estrangeiras têm ao fixar-se em Angola. As principais questões para as quais procuramos respostas podem ser resumidas a: 

			- De que forma o IDE tem afetado a economia angolana? 

			- Conseguimos dar resposta às expectativas dos investidores e aos principais determinantes do investimento das empresas estrangeiras? 

			- Como têm evoluído o ambiente de negócios e os seus indi-cadores?

			A existência de poucos estudos sobre o impacto do IDE na economia angolana incrementa o papel e a utilidade de um trabalho desta natureza. Espera-se que as conclusões aqui extraídas possam contribuir com nova informação para a gestão das políticas de crescimento económico em Angola, potenciando mais e melhor IDE, independentemente do seu destino (sector de atividade/região) e da forma como se concretiza. 

			1.1 Objetivos definidos para o estudo

			O objetivo geral passa por caracterizar a estrutura, o tipo de IDE e os fatores que motivam e condicionam a realização de investimento em Angola, bem como validar o impacto do IDE captado na economia angolana.

			Específicos:

			Caracterizar o IDE realizado em Angola na última década (tipo de investimento, áreas de investimento, forma de investimento, origem do investimento);

			
					Caracterizar o clima de negócios e a evolução dos processos subjacentes à criação e gestão de negócios em Angola;

					Identificar os principais fatores indutores do investimento, nacional e estran-geiro em Angola;

					Identificar as políticas públicas de apoio ao investimento (captação de inves-timento);

					Validar o impacto do Investimento Direito Estrangeiro (IDE) no desen-volvimento económico e social de Angola;

					Caracterizar os determinantes do investimento efetuado em Angola e analisar causas da redução do investimento direito estrangeiro no nosso país, como forma de melhorar o ambiente de negócio.

			

			1.2 Hipóteses a validar

			Definimos como hipóteses a validar neste estudo:

			H1: O IDE efetuado em Angola tem evoluído positivamente ao longo da última década;

			H2: As variáveis que determinam e afetam o IDE são favoráveis face às condições existente no mercado angolano;

			H3: As políticas angolanas de captação do IDE estão ajustadas aos fatores que determinam a opção de investimento;

			H4: As opções e tipologias de investimento estão associadas ao país de origem do investimento;

			H5: O crescimento do PIB é positivamente associado ao inves-timento direto estrangeiro efetuado em Angola;

			H6: O IDE afeta positivamente o nível de desenvolvimento social da economia angolana;

			H7: O fluxo de IDE afeta positivamente a balança de pagamento de Angola.

		

	
		
			2. Contributos teóricos sobre o tema 
a Internacionalização de IDE

			A internacionalização vai beber à teoria das imperfeições de mercado. No estudo da empresa multinacional e do Investimento Direto no Estrangeiro (IDE) foi introduzida a abordagem da vantagem monopolística por Hymer (1976). Segundo a mesma, as imperfeições do mercado e os fatores diferenciadores das empresas podem assumir-se como catalisadores para o IDE. As imperfeições podem ser analisadas ao nível do mercado dos bens e serviços, através de aspetos ligados à diferenciação dos produtos; nos mercados dos fatores, com base no mérito e conquista de vantagens baseadas nos recursos da organização; na dimensão do mercado e na escala da empresa; e nas imperfeições indexadas às políticas de captação de IDE para as suas economias. Esta teoria defendia que a grande corporação teria vantagens únicas e fontes de superioridade sobre as empresas estrangeiras nos seus próprios mercados. Estas vantagens não poderiam ser adquiridas e constituíam-
-se como fontes de um conhecimento superior, processos de produção únicos, marcas e produtos diferenciados, capacidades organizacionais e tecnologia patenteada. A exploração destas vantagens nos mercados de destino não teria custos superiores ao da exploração no mercado interno, sendo fontes de vantagens competitivas face aos competidores locais, que ocorreriam em custos avultados na criação do conhecimento necessário para acompanhar o desempenho competitivo das multinacionais.

			A teoria da internalização alimenta-se do conhecimento produzido na área da economia industrial. O corpo teórico deste conhecimento, nascido do trabalho de Buckley & Casson (1976), defende que as Multinacionais representam um mecanismo alternativo para acrescentar valor, via processo de internacionalização. A teoria da internalização é ainda centrada em dois axiomas: na noção de que uma empresa continuará a internalizar os seus processos sempre que os custos associados à sua integração dos processos no interior da organização sejam inferiores aos custos de transação nos mercados; a empresa vai crescendo (investindo) para novos mercados até ao ponto em que os benefícios da internalização de processos no processo de internacionalização (crescimento para mercados externos) superarem os custos decorrentes da competição nos mesmos. A teoria da internalização representa uma primeira abordagem ao Investimento Direto Estrangeiro. 

			A economia angolana tem sofrido alterações na estrutura do seu PIB, pese embora o elevado peso do sector petrolífero, responsável por cerca de 46.9% da riqueza produzida no país em 2012. Contudo, é de notar o decréscimo do peso do Petróleo que, de acordo com os dados do Banco Nacional de Angola (BNA), representavam 55.8% do PIB em 2007 e 46,9% em 2012. Sectores de atividade como a indústria transformadora, a construção e os serviços mercantis têm aumentado o seu peso na economia. É entendimento global que a economia angolana não pode depender de um sector que apresenta um comportamento muito volátil, dependente de fatores ambientais e de uma política mundial de gestão do preço do barril do crude de petróleo. É necessária a redução do peso do sector petrolífero em Angola, que continua a afetar de forma expressiva a performance económica, sendo que os principais riscos se relacionam com a evolução dos preços e da produção do sector petrolífero (Banco Mundial, 2015). 

			A economia angolana está em renovação, tendo o governo apostado na diversificação da economia, promovendo sectores como agricultura, a indústria transformadora, construção e serviços mercantis. O processo de diversificação da economia angolana deverá ser alicerçado no crescimento do sector privado e empresarial, apoiando e consubstanciado pelos objetivos e estratégias definidas no PND - Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) definido para um horizonte temporal entre 2013 a 2017. O documento vem confirmar a aposta do governo na promoção da iniciativa privada.

			“As ambições e objetivos do nosso Programa de Governação têm uma forte motivação de justiça social e de desenvolvimento humano. A sua concretização assenta numa estratégia de crescimento económico em que o investimento público e o investimento privado em projetos estruturantes do sector público constituem-se na plataforma para o desenvolvimento da economia nacional.” 

			Eng.º José Eduardo dos Santos, Presidente da República, 26 de Setembro de 2012. (Ministério do Planeamento e do Desenvolvimento Territorial, 2012, p.13)

			O processo de diversificação da economia angolana só será possível com o desenvolvimento robusto do sector privado e empresarial em Angola. O PND 2013-2017 integra-se como uma das suas Políticas Nacionais à “Promoção do Empreendedorismo e do Desenvolvimento do Sector Privado Nacional”. A concretização desta Política deverá permitir obter, entre outros, os seguintes resultados: 

			
					Desenvolver os clusters prioritários para a economia (Alimentação e Agro-indústria, Energia e Água, Habitação e Transportes e Logística); 

					Duplicar o montante anual médio de projetos de investimento privado aprovados pela ANIP e criar um significativo número de empregos.

			

			A riqueza dos recursos naturais de Angola ajudaram a atrair o investimento direto estrangeiro e asseguraram forte crescimento económico ao longo da última década. A economia sofreu recentemente um importante choque estrutural causado pela queda nos mercados internacionais do preço do petróleo. As perspetivas não são boas e as previsões para os próximos anos conservam uma grande incerteza sobre a evolução das exportações de petróleo do país. O Crescimento do produto interno bruto (PIB) deverá manter-se moderado, em 3,3% em 2016 e 3,5% em 2017, abaixo dos 3,8% em 2015. O crescimento do sector de petróleo será em média de 4%, enquanto para os restantes sectores é esperada uma pequena melhoria, com crescimento de 3,4%, impulsionado principalmente por uma forte recuperação na agricultura (Muzima & Gallardo, 2016).

			Em janeiro de 2016, o governo adotou uma estratégia de mitigação da crise do petróleo procurando encontrar substitutos para o petróleo como fonte de receitas. Espera-se que a agricultura desempenhe um papel fundamental no aumento do volume de exportações do país. A estratégia também prevê investimentos em infraestruturas, a redução gradual das importações, reformas no sistema financeiro, desenvolvimento de competências na força de trabalho e a melhoria do ambiente de negócios. A este nível, ainda é necessários reduzir a burocracia, facilitar o acesso crédito, ajustar o quadro jurídico empresarial. A desigualdade ao nível do rendimento, o desemprego e pobreza continuam a ser um desafio em Angola. Os desequilíbrios económicos regionais também persistem. Investimentos em infra-estruturas ainda são necessários para descongestionar as grandes cidades e reconectá-los com os principais polos de crescimento económico, particularmente nas áreas rurais.

			2.1 Processos de internacionalização – condicionantes, 
motivações e fatores

			Existem inúmeros trabalhos que exploram as condicionantes, as motivações e os fatores que podem induzir os processos de internacionalização. Apesar de este trabalho não centrar a sua análise nesta dimensão, os fatores, as motivações e condicionantes encontrados na literatura podem apresentar-se como elementos a ter em conta na criação de capacidades dinâmicas nos processos de internacionalização.

			2.1.1 Grau de internacionalização de uma organização ou de um território

			A análise do grau de internacionalização é medida utilizando várias componentes:

			
					Carteira de atividades: medida em termos do conjunto de atividades que cada agente se encontra especializado ao nível do plano internacional;

					Carteira de ativos internacionais: bens de investimento detidos pela organização, nomeadamente sob a forma de investimento direto em bens corpóreos, contratos de licenciamento, franchising e valores decorrentes de participações financeiras, detidas em organizações externas ao território;

					Carteira de relações e cooperação: constituída pelas conexões internacionais, parcerias comerciais, origens e destinos do IDE, transferência de conhecimento e tecnologia (podendo ser medida ao nível da formação avançada, atividades de I&D, inovação, difusão tecnológica,..).

			

			2.1.2 Fatores e motivações indutoras da internacionalização

			De acordo com Oliveira (2014), são vários os fatores e motivações indutoras dos processos de internacionalização.

			Fatores:

			
					Dimensão do território de origem. Mercados domésticos reduzidos obrigam à necessidade de estender a atividade a outros mercados;

					Condicionantes legais a nível do mercado interno ou domés-tico (ex. legislação ambiental ou laboral);

					Barreiras alfandegárias. Atuam a diferentes níveis, induzindo a exportação no caso da sua minimização ou obrigando a atuação no mercado de destino quando inviabilizam a exportação;

					Procura por custos de produção mais competitivos;

					Ausência de recursos no mercado de origem;

					Melhoria dos sistemas de transporte e comunicações e conse-quente minimização dos custos de transação.

			

			Motivações:

			
					Seguir clientes importantes que se deslocam para o exterior (exemplo dos Keiretsu japoneses);

					Seguir concorrentes para mercados externos;

					Disponibilidade de capacidade produtiva. Necessidade de aproveitamento da capacidade produtiva instalada;

					Alterações geopolíticas que provocam a abertura de mercados a novas atividades (ou privadas);

					Incentivos governamentais ou flutuações cambiais;

					Posse e controlo de Know-how que possa potenciar a conquista de vantagens comparativas face a organizações do país de destino;

					Alinhamentos internacionais decorrentes de reações face a decisões estratégicas de parceiros ou concorrentes.

			

			2.1.3 Condicionantes da internacionalização

			Analisadas em duas dimensões, a primeira idiossincrática à orga-nização; a segunda, consequência de fatores contextuais e transacionais do meio envolvente à mesma.

			Condicionantes internas da organização:

			
					Recursos financeiros. A exigência deste recurso é indexada à maior ou menor necessidade de aquisição de ativos em mercados externos. A literatura refere os constrangimentos financeiros como um dos maiores obstáculos que as PME’s enfrentam no seu processo de internacionalização;

					Recursos humanos qualificados. Estudos indicam que o insucesso de processos de internacionalização pode resultar de uma incorreta definição dos recursos humanos necessários e da estrutura organizacional da empresa. Os recursos humanos estão associados à cultura do mercado de origem, bem como à necessidade ou exigência de competências específicas (ao nível comercial ou de marketing). A esta dimensão também está associada a experiência e outras características e habilidades dos gestores de topo;

					Vantagens comparativas e/ou características diferenciadoras. É fundamental a existência de algum fator diferenciador da organização face à sua concorrência no mercado de destino (competências tecnológicas, marcas, certificações, acesso a inputs produtivos, …);

					Grau (capacidade) tecnológico da empresa (Zeng, Xie, X.M, Tam, & Wan, 2008). Fator ligado ao nível de inovação da empresa. Autores como Zeng et al (2008) defendem uma correlação positiva entre a capacidade inovadora da empresa e a sua capacidade em internacionalizar;

					Sistemas de Gestão (certificações ao nível de qualidade ou implementação de outras metodologias de referência ao nível internacional);

					Atitude e motivação da Direção;

					Atitude estratégica.

			

			Condicionantes do meio envolvente à organização

			A organização e a política económica dos países de origem podem desem-penhar um papel fundamental na promoção e concretização dos processos de internacionalização. As autoridades ou associações empresariais ocupam um papel fundamental enquanto promotoras das competências e capacidades do território. São várias as políticas ou aspetos que podemos enunciar enquanto facilitadoras de processos de internacionalização:

			
					A imagem do território. A imagem global do território de origem pode condicionar a atividade da organização. É assim normal a existência de políticas ativas de valorização do território de origem nos territórios de destino. Por outro lado, poderemos tentar correlacionar o grau de desenvolvimento de um território com a capacidade de disponibilização de bens e serviços que potenciem a conquista de vantagens comparativas nos países de destino;

					Informação sistémica sobre os mercados. Numa primeira fase, ligada à legislação e, posteriormente, à cultura, ao nível empresarial e ao consumo dos mercados de destino. É fundamental a existência de informação sistemati-zada e atualizada;

					Intensidade competitiva no mercado doméstico. As empresas que estão sujeitas a uma forte pressão competitiva podem ser obrigadas a procurar mais conhecimento no mercado internacional, a fim de manterem ou criarem outras vanta-gens competitivas. Por outro lado, as PME’s podem utilizar o acesso aos mercados estrangeiros para explorar as suas vantagens competitivas fora do seu mercado interno (Rammer  Schmiele, 2009). Esta intensidade competitiva, de acordo com González-Benito & González-Benito (2006), é também determinada pela indústria onde a empresa se encontra inserida. O sector industrial tem um papel fundamental na gestão do ambiente uma vez que cada indústria tem características próprias e é sujeita a diferentes tipos de controlo de instituições competentes, sociedade e consumidores. Cada sector tem um impacto diferente no ambiente e, por consequência, diferentes motivações para aderir à proatividade ambiental. Por exemplo, a indústria petroleira tem um grande impacto no ambiente, contudo, é também dos sectores que mais investe na proteção do mesmo. Por outro lado, o sector dos serviços tem pouco impacto, então investe pouco em políticas deste tipo;

					Posição geográfica. A posição geográfica da empresa é também um fator essencial para as organizações optarem por políticas ambientais. Um dos fatores que a condiciona é a disponibilidade de recursos na localização da empresa, ou seja, quanto mais fácil é para a empresa produzir na sua área geográfica, mais esta investe no ambiente e o inverso também se aplica: quanto mais difícil é para a organização produzir, menos investe no ambiente. Por outro lado, também se percebe que o regulamento ambiental geográfico influencia a posição das organizações, na medida em que, quanto mais liberal é, mais as empresas ignoram as políticas ambientais. Quanto mais as regiões estão legisladas, mais as empresas percebem a importância do ambiente e aplicam as normas, pois ainda seguem políticas pró-ativas ambientais. Estudos relativos à importância da questão geográfica têm vindo a expor a importância de outras dimensões, como o carácter regional ou metropolitano das organizações nos processos exportadores e no desempenho das empresas. Questões ligadas ao acesso à informação, distância do centro de decisão, concentração geográfica, entre outras, têm sido usadas para explicar o diferente desempenho das organizações (Freeman, 2009).

			

			2.2 Teorias da Internacionalização

			As teorias de internacionalização aqui tratadas poderão ser inadequadas para explicar ou prever o comportamento atualmente observado nas empresas face à internacionalização e ao Investimento Direto Estrangeiro em particular. A velocidade das mutações do meio envolvente, a economia global traduzida pelos avanços na tecnologia, sistemas de comunicação e transporte, a redução das barreiras comerciais a nível global, a criação de blocos comerciais e moedas como o Euro, o crescimento da indústria dos serviços, o peso das PME’s no comércio internacional, a nova economia digital, entre muitos outros fatores, ditam novos comportamentos, novas atitudes, formas e processos de internacionalização. Poderemos ainda referenciar as limitações associadas às teorias tradicionais como resultado da origem da sua estruturação. Qual o comportamento que as teorias procuram explicar? Das empresas multinacionais? Das PME’s? De uma indústria? Das empresas de um país? (Axinn & Matthyssens, 2001).

			A origem das teorias aplicadas à internacionalização está ligada ao estudo das operações internacionais das multinacionais: teoria da internacionalização; teoria dos custos de transação e o paradigma eclético de Dunning. O aparecimento das teorias com carácter comportamentalista está associado à tentativa de explicar o comportamento de PME’s nos seus processos de internacionalização. Destacam-se os modelos baseados em estádio e modelos de rede. Nos últimos anos, o conceito de empreendedorismo tem sido explorado nos processos de internacionalização; um novo conceito emergiu como tentativa de aclarar os processos não explicados pelas teorias mais clássicas da internacionalização - empresas born global. A investigação em torno de pequenas empresas está mais orientada para as várias fases (ou modelos de desenvolvimento de exportação) da internacionaliza-ção. A utilização do RBV e das capacidades dinâmicas nos processos de internacionalização tem ocupado hoje o centro da atenção, na tentativa de explicar a conquista de vantagens competitivas.

			O importante a destacar é que cada teoria foi desenvolvida num contexto específico, para explicar um conjunto de comportamentos observados em ambientes específicos e indústrias com características variadas. A sua capacidade explicativa é, assim, circunscrita ao comportamento para a qual foi desenvolvida e ao contexto na qual foi criada (Axinn & Matthyssens, 2001).

			2.3 A internacionalização baseada no Investimento Direto Estrangeiro

			A internacionalização baseada em Investimento Direto pode ser concretizada com base em parcerias com entidades locais ou com organizações de outros locais. Pressupõe a aquisição de ativos no território de destino (Oliveira, 2014). 

			De acordo com Oliveira (2014), pode assumir as seguintes configurações: 

			
					ID de índole comercial. Investimento em ativos destinados à função comercial. Normalmente este investimento encontra-
-se ligado ao controlo da cadeia de distribuição, implicando o investimento na área do marketing e publicidade;

					ID de índole industrial. Investimento em ativos produtivos. Podemos associá-lo à transferência dos processos produtivos para o mercado de destino, sendo acompanhado pelas competências e vantagens comparativas conquistadas no mercado de origem;

					ID misto ou integrado; 

					O ID pode ser concretizado através de joint venture (capitais mistos e integrados com parceiros do mercado de destino) ou através da criação de subsidiárias.

			

			Nesse período, tem-se distinguido o investimento estrangeiro entre os que acarretam e os que não acarretam o controlo ou participação ativa na gestão das empresas no país recetor pelo investidor estrangeiro (U.S. Department of Commerce, 1930).

			O conceito de Investimento Direto Estrangeiro (IDE), de acordo com FMI, (1993), (UNCTAD), e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), é traduzido como uma categoria de investimento internacional realizado por uma entidade residente num país externo (Investidor Direto), com o objetivo de estabelecer um interesse duradouro num empreendimento residente num país diferente daquele onde se encontra sediado o investidor (empresa de investi-mento direto).
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